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RESUMO 

A educação inclusiva constitui-se, na contemporaneidade, como um dos pilares fundamentais das políticas 

educacionais voltadas à democratização do ensino e à garantia do direito à educação para todos. Nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental, esse compromisso adquire relevância singular, uma vez que corresponde 

à etapa de escolarização em que se estabelecem as bases cognitivas, sociais, emocionais e culturais das 

crianças. O presente artigo tem como objetivo analisar as práticas pedagógicas inclusivas desenvolvidas 

nos anos iniciais do Ensino Fundamental, enfatizando seus fundamentos legais, teóricos e metodológicos, 

bem como os desafios enfrentados pelos docentes no cotidiano escolar. Trata-se de uma pesquisa de 

natureza bibliográfica, fundamentada em autores que discutem inclusão, diversidade, currículo, práticas 

pedagógicas e formação docente, tais como Mantoan, Mittler, Perrenoud, Freire, Glat e Sassaki, além da 

análise de documentos legais que orientam a educação inclusiva no Brasil. Os resultados apontam que 

práticas pedagógicas inclusivas exigem planejamento intencional, flexibilização curricular, uso de 

metodologias ativas, avaliação formativa e formação continuada dos professores. Conclui-se que a 

efetivação da inclusão escolar nos anos iniciais depende não apenas de políticas públicas, mas do 

engajamento coletivo da escola, da gestão e, sobretudo, do professor como mediador do processo de ensino-

aprendizagem. 
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ABSTRACT 

Inclusive education has become, in contemporary society, one of the fundamental pillars of educational 

policies aimed at democratizing education and guaranteeing the right to education for all. In the early years 

of Elementary School, this commitment gains particular relevance, as it corresponds to the stage of 

schooling in which children's cognitive, social, emotional and cultural foundations are established. This 

article aims to analyze inclusive pedagogical practices developed in the early years of Elementary School, 

emphasizing their legal, theoretical and methodological foundations, as well as the challenges faced by 

teachers in everyday school life. This is a bibliographic study, based on authors who discuss inclusion, 

diversity, curriculum, pedagogical practices and teacher education, such as Mantoan, Mittler, Perrenoud, 

Freire, Glat and Sassaki, in addition to the analysis of legal documents that guide inclusive education in 

Brazil. The results indicate that inclusive pedagogical practices require intentional planning, curricular 

flexibility, use of active methodologies, formative assessment and continuing teacher education. It is 

concluded that the effectiveness of school inclusion in the early years depends not only on public policies, 

but also on the collective engagement of the school community, management and, above all, the teacher as 

a mediator of the teaching-learning process. 

 

Keywords: Inclusive education; Early years; Pedagogical practices; Diversity; Elementary School. 

 

1 INTRODUÇÃO 

A educação inclusiva consolidou-se, nas últimas décadas, como um dos principais eixos das 

políticas educacionais voltadas à democratização do ensino e à efetivação do direito à educação. Esse 

movimento não se restringe à ampliação do acesso à escola, mas envolve, sobretudo, a permanência, a 

participação e a aprendizagem de todos os estudantes, respeitando suas singularidades, trajetórias e 

contextos socioculturais. Assim, a inclusão escolar deve ser compreendida como um processo contínuo de 

transformação das práticas pedagógicas, das culturas institucionais e das políticas educacionais. 

Historicamente, o sistema educacional brasileiro foi marcado por práticas seletivas e excludentes, 

que contribuíram para a marginalização de crianças que não se adequavam aos padrões homogêneos de 

ensino. Estudantes com deficiência, dificuldades de aprendizagem, pertencentes a grupos socialmente 

vulnerabilizados ou oriundos de contextos culturais diversos foram, por muito tempo, responsabilizados 

pelo fracasso escolar. A perspectiva inclusiva rompe com essa lógica ao deslocar o foco do indivíduo para 
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o sistema educacional, reconhecendo que é a escola que deve se adaptar à diversidade dos sujeitos que a 

constituem. 

Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, a discussão sobre práticas pedagógicas inclusivas torna-

se ainda mais relevante, pois essa etapa corresponde ao momento em que se estruturam os processos iniciais 

de alfabetização, letramento, desenvolvimento cognitivo e socialização. É nesse período que as crianças 

constroem sua relação com o conhecimento, com a escola e com o aprender, sendo fundamental que essas 

experiências sejam marcadas pelo acolhimento, pela valorização das diferenças e pelo reconhecimento de 

suas potencialidades. 

A literatura educacional aponta que práticas pedagógicas excludentes nos anos iniciais podem gerar 

impactos duradouros na trajetória escolar dos estudantes, contribuindo para o desinteresse, a repetência e a 

evasão. Em contrapartida, práticas inclusivas favorecem a construção da autoestima, o engajamento nas 

atividades escolares e o desenvolvimento integral das crianças. Nesse sentido, a inclusão não deve ser 

compreendida como uma ação pontual ou restrita a determinados alunos, mas como princípio estruturante 

da prática pedagógica. 

Paulo Freire (1996) enfatiza que ensinar exige respeito aos saberes dos educandos, bem como o 

reconhecimento de sua condição de sujeitos históricos. Tal perspectiva dialoga diretamente com a educação 

inclusiva, ao defender uma prática pedagógica baseada no diálogo, na escuta sensível e na valorização das 

experiências dos alunos. Assim, a inclusão escolar demanda do professor uma postura ética, política e 

pedagógica comprometida com a transformação social. 

Diante desse contexto, o presente artigo tem como objetivo analisar as práticas pedagógicas 

inclusivas nos anos iniciais do Ensino Fundamental, discutindo seus fundamentos teóricos, conceituais e 

metodológicos, bem como os desafios enfrentados pelos docentes na construção de uma escola 

verdadeiramente inclusiva. Busca-se, ainda, evidenciar a centralidade do trabalho docente e do 

planejamento pedagógico na efetivação da inclusão, compreendendo o professor como mediador essencial 

do processo de ensino-aprendizagem. 

 

2 CONCEPÇÕES TEÓRICAS SOBRE EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

2.1 EDUCAÇÃO INCLUSIVA E DIVERSIDADE 

A educação inclusiva fundamenta-se no reconhecimento da diversidade como característica 

constitutiva das sociedades humanas e, consequentemente, dos contextos escolares. Essa perspectiva rompe 

com modelos educacionais pautados na homogeneização dos sujeitos e na padronização dos processos de 

ensino-aprendizagem. Conforme Mantoan (2003), a inclusão escolar implica uma mudança profunda na 

forma de conceber a educação, ao reconhecer que todos os alunos aprendem, ainda que em tempos, ritmos 

e modos distintos. 
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“A escola inclusiva não se organiza a partir da deficiência ou da dificuldade do aluno, mas a partir 

do reconhecimento de que a diversidade é inerente à condição humana” (Mantoan, 2003, p. 16). 

Nesse sentido, a diversidade deve ser compreendida como potencial pedagógico e não como 

obstáculo ao ensino. Nos anos iniciais, essa compreensão é fundamental para a construção de práticas que 

valorizem as diferentes formas de aprender, de se expressar e de interagir com o conhecimento. 

 

2.2 INCLUSÃO ESCOLAR: DA INTEGRAÇÃO À PARTICIPAÇÃO 

É importante distinguir os conceitos de integração e inclusão, frequentemente utilizados como 

sinônimos, mas que representam concepções pedagógicas distintas. A integração pressupõe a adaptação do 

aluno ao sistema escolar, mantendo estruturas rígidas e pouco flexíveis. Já a inclusão propõe a 

transformação da escola para atender às necessidades de todos os estudantes. 

Mittler (2003) destaca que a inclusão exige uma reforma estrutural da escola, envolvendo currículo, 

avaliação, formação docente e organização do trabalho pedagógico. Segundo o autor: 

“A inclusão implica uma reforma radical da escola comum, de modo que ela seja capaz de educar 

todas as crianças, independentemente de suas diferenças ou dificuldades” (Mittler, 2003, p. 34). 

Essa perspectiva reforça a ideia de que a inclusão não se limita à presença física do aluno na sala de 

aula, mas envolve sua participação ativa e significativa no processo educativo. 

 

2.3 O PAPEL DO PROFESSOR NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

O professor ocupa lugar central na efetivação da educação inclusiva, especialmente nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental. Sua prática pedagógica influencia diretamente a forma como a diversidade é 

compreendida e trabalhada no cotidiano escolar. Para Perrenoud (2000), o ensino inclusivo exige do 

docente a mobilização de competências profissionais específicas, como a capacidade de diferenciar o 

ensino, trabalhar em equipe e refletir sobre sua prática. 

“Ensinar em contextos heterogêneos requer do professor a capacidade de ajustar continuamente suas 

estratégias, sem perder de vista os objetivos comuns de aprendizagem” (Perrenoud, 2000, p. 52). 

Além disso, a prática docente inclusiva demanda sensibilidade, empatia e compromisso ético com 

a aprendizagem de todos os alunos. O professor deixa de ser mero transmissor de conteúdos para assumir 

o papel de mediador, organizador de situações didáticas e incentivador da autonomia dos estudantes. 

 

2.4 EDUCAÇÃO INCLUSIVA COMO COMPROMISSO ÉTICO E POLÍTICO 

A inclusão escolar deve ser compreendida também como um compromisso ético e político com a 

justiça social e a equidade. Sassaki (2010) destaca que a inclusão envolve a construção de uma sociedade 
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mais justa, na qual as diferenças não sejam motivo de exclusão, mas de convivência e aprendizagem 

coletiva. 

“A inclusão é um processo bilateral no qual a sociedade se adapta para acolher todas as pessoas, 

enquanto estas se preparam para assumir seus papéis sociais” (Sassaki, 2010, p. 41). 

Nos anos iniciais, esse compromisso manifesta-se na construção de práticas pedagógicas que 

promovam o respeito mútuo, a cooperação e a valorização das diferenças desde a infância, contribuindo 

para a formação de sujeitos críticos e conscientes de seu papel social. 

 

3 A IMPORTÂNCIA DAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS NOS ANOS INICIAIS 

A efetivação da educação inclusiva nos anos iniciais do Ensino Fundamental depende, de forma 

decisiva, das práticas pedagógicas desenvolvidas no cotidiano da sala de aula. Essa etapa da escolarização 

caracteriza-se como um período fundamental para o desenvolvimento cognitivo, emocional e social das 

crianças, sendo responsável por estruturar as bases da alfabetização, do letramento e da relação com o 

conhecimento escolar. Assim, práticas pedagógicas excludentes ou pouco sensíveis à diversidade tendem a 

produzir impactos negativos duradouros ao longo da trajetória escolar dos estudantes. 

As práticas pedagógicas inclusivas partem do reconhecimento de que todas as crianças são capazes 

de aprender, ainda que apresentem diferentes tempos, ritmos e formas de aprendizagem. Nesse sentido, o 

ensino deixa de ser pautado por modelos homogêneos e passa a considerar a heterogeneidade como 

princípio organizador do trabalho pedagógico. Para Mantoan (2006), a escola inclusiva é aquela que 

abandona a lógica da normalização e assume a diversidade como valor educativo. 

“A inclusão exige que a escola deixe de selecionar e classificar seus alunos a partir de padrões pré-

estabelecidos, passando a organizar o ensino de modo a atender às necessidades de todos” (Mantoan, 2006, 

p. 27). 

Nos anos iniciais, essa mudança de paradigma implica repensar desde a organização da sala de aula 

até as estratégias didáticas utilizadas pelo professor. Atividades diversificadas, uso de materiais concretos, 

trabalho em grupo e propostas interdisciplinares são exemplos de práticas que favorecem a participação de 

todos os estudantes. 

Além disso, práticas pedagógicas inclusivas contribuem para a construção de um ambiente escolar 

mais acolhedor, no qual as diferenças são respeitadas e valorizadas. Tal ambiente favorece não apenas o 

desenvolvimento acadêmico, mas também a formação ética e social das crianças, promovendo valores 

como empatia, cooperação e respeito mútuo. 
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3.1 PRÁTICAS INCLUSIVAS E DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DA CRIANÇA 

A perspectiva da inclusão nos anos iniciais está diretamente relacionada à concepção de 

desenvolvimento integral da criança, que considera aspectos cognitivos, afetivos, sociais e culturais. Nesse 

sentido, a prática pedagógica inclusiva não se restringe à adaptação de conteúdos, mas envolve a criação 

de experiências educativas significativas para todos os alunos. 

Segundo Vygotsky (1998), o desenvolvimento humano ocorre por meio das interações sociais, 

sendo o ambiente escolar espaço privilegiado para a mediação do conhecimento. Práticas pedagógicas 

inclusivas ampliam essas possibilidades de interação, favorecendo a aprendizagem colaborativa e a 

construção coletiva do saber. 

 

4 PLANEJAMENTO PEDAGÓGICO E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO INCLUSIVO 

O planejamento pedagógico constitui elemento central para a efetivação das práticas pedagógicas 

inclusivas nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Planejar de forma inclusiva implica antecipar 

estratégias que atendam à diversidade presente na sala de aula, considerando as necessidades educacionais 

específicas, os diferentes ritmos de aprendizagem e os contextos socioculturais dos estudantes. 

Para Libâneo (2013), o planejamento não deve ser compreendido como mera formalidade 

burocrática, mas como instrumento de reflexão crítica sobre a prática docente. No contexto da inclusão, o 

planejamento assume caráter ainda mais relevante, pois orienta a organização de atividades diversificadas 

e flexíveis, capazes de garantir o acesso ao currículo por todos os alunos. 

“Planejar é prever ações pedagógicas intencionais, articuladas a objetivos claros, considerando as 

condições concretas do ensino e da aprendizagem” (Libâneo, 2013, p. 149). 

Nos anos iniciais, o planejamento inclusivo envolve a seleção de conteúdos essenciais, a definição 

de objetivos de aprendizagem comuns e a adaptação das estratégias didáticas. Isso não significa reduzir o 

nível de exigência, mas oferecer diferentes caminhos para que todos os alunos possam alcançar os objetivos 

propostos. 

 

4.1 FLEXIBILIZAÇÃO CURRICULAR COMO ESTRATÉGIA DE INCLUSÃO 

A flexibilização curricular é um dos principais instrumentos para a efetivação da educação inclusiva. 

Trata-se de um processo que permite ajustes nos conteúdos, metodologias, recursos e formas de avaliação, 

respeitando as singularidades dos estudantes sem comprometer a qualidade do ensino. 

Glat e Blanco (2007) destacam que o currículo inclusivo deve ser dinâmico, aberto à diversidade e 

sensível às necessidades educacionais dos alunos. Segundo as autoras: 

“A flexibilização curricular não implica empobrecimento do currículo, mas a criação de condições 

para que todos os alunos tenham acesso ao conhecimento escolar” (Glat; Blanco, 2007, p. 35). 
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Nos anos iniciais, a flexibilização curricular pode ocorrer por meio da adaptação de atividades, do 

uso de recursos pedagógicos diversificados e da reorganização do tempo escolar, possibilitando que os 

alunos aprendam de acordo com suas possibilidades. 

 

4.2 AVALIAÇÃO FORMATIVA E INCLUSÃO ESCOLAR 

A avaliação constitui outro elemento fundamental do planejamento pedagógico inclusivo. 

Diferentemente da avaliação tradicional, centrada na classificação e na seleção, a avaliação inclusiva 

assume caráter formativo, processual e diagnóstico, acompanhando o desenvolvimento dos estudantes ao 

longo do processo educativo. 

Para Hoffmann (2012), avaliar de forma inclusiva significa compreender a avaliação como prática 

mediadora, que orienta o trabalho pedagógico e contribui para a aprendizagem dos alunos. Nos anos 

iniciais, essa perspectiva é especialmente importante, pois evita rotulações precoces e favorece intervenções 

pedagógicas mais adequadas. 

 

5 METODOLOGIAS ATIVAS E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS 

As metodologias ativas configuram-se como importantes aliadas das práticas pedagógicas 

inclusivas nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Ao colocar o estudante no centro do processo 

educativo, essas metodologias favorecem a participação, a autonomia e a construção coletiva do 

conhecimento, respeitando os diferentes modos de aprender. 

Entre as metodologias ativas mais utilizadas no contexto inclusivo destacam-se a aprendizagem 

baseada em projetos, a aprendizagem cooperativa, os jogos pedagógicos e o uso de tecnologias digitais e 

assistivas. Essas estratégias possibilitam a diversificação das práticas pedagógicas e ampliam as 

oportunidades de aprendizagem para todos os alunos. 

“As metodologias ativas promovem o engajamento dos estudantes ao reconhecerem seu 

protagonismo no processo de aprendizagem” (Bacich; Moran, 2018, p. 23). 

Nos anos iniciais, o uso de jogos e atividades lúdicas assume papel relevante, pois favorece a 

motivação, a socialização e o desenvolvimento cognitivo das crianças. Além disso, o trabalho em grupo 

estimula a cooperação e o respeito às diferenças, valores fundamentais para a educação inclusiva. 

 

5.1 O PAPEL DAS TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS NA INCLUSÃO 

As tecnologias educacionais e assistivas ampliam significativamente as possibilidades de inclusão 

escolar, especialmente para estudantes com deficiência ou dificuldades de aprendizagem. Recursos como 

softwares educativos, leitores de tela, aplicativos interativos e materiais digitais acessíveis contribuem para 

a construção de práticas pedagógicas mais equitativas. 
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Segundo Kenski (2012), as tecnologias, quando utilizadas de forma pedagógica e crítica, 

potencializam o ensino e favorecem a inclusão, desde que estejam articuladas ao planejamento e aos 

objetivos educacionais. 

 

6 FORMAÇÃO CONTINUADA DOCENTE E EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

A formação continuada de professores constitui-se como elemento indispensável para a 

consolidação de práticas pedagógicas inclusivas nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Embora a 

legislação educacional brasileira reconheça a importância da inclusão, muitos docentes ainda se sentem 

inseguros para lidar com a diversidade presente nas salas de aula, especialmente no que se refere ao 

atendimento de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou dificuldades de 

aprendizagem. 

Segundo Nóvoa (2009), a formação docente deve ser compreendida como um processo permanente, 

articulado às demandas concretas da prática pedagógica. No contexto da inclusão, isso implica oferecer 

espaços formativos que promovam a reflexão crítica sobre o ensino, o compartilhamento de experiências e 

o desenvolvimento de estratégias pedagógicas inclusivas. 

“A formação de professores não se constrói por acumulação de cursos, mas por meio de um trabalho 

de reflexividade crítica sobre as práticas e de reconstrução permanente da identidade profissional” (Nóvoa, 

2009, p. 38). 

Nos anos iniciais, a formação continuada deve priorizar temas como flexibilização curricular, 

avaliação inclusiva, uso de metodologias ativas, tecnologias assistivas e trabalho colaborativo entre 

professores e equipes multiprofissionais. Dessa forma, contribui-se para o fortalecimento da autonomia 

docente e para a construção de práticas pedagógicas mais equitativas. 

 

7 GESTÃO ESCOLAR E A CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA INCLUSIVA 

A efetivação da educação inclusiva não depende exclusivamente da ação individual do professor, 

mas envolve o compromisso coletivo da escola, especialmente da gestão escolar. A gestão democrática e 

participativa constitui-se como condição essencial para a construção de uma cultura escolar inclusiva, capaz 

de acolher a diversidade e promover a aprendizagem de todos os estudantes. 

Para Paro (2010), a gestão escolar deve atuar como mediadora dos processos pedagógicos, 

garantindo condições materiais, organizacionais e formativas para o desenvolvimento do trabalho docente. 

No contexto da inclusão, isso significa investir em acessibilidade física e pedagógica, promover o trabalho 

colaborativo e articular parcerias com serviços de apoio especializados. 

“A escola inclusiva exige uma gestão comprometida com a democratização das relações escolares 

e com a valorização do trabalho pedagógico” (Paro, 2010, p. 67). 
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Nos anos iniciais, a atuação da gestão é fundamental para garantir a organização do tempo escolar, 

o apoio ao planejamento docente e a construção de um projeto político-pedagógico alinhado aos princípios 

da inclusão. 

 

8 AVALIAÇÃO EDUCACIONAL NA PERSPECTIVA DA INCLUSÃO 

A avaliação educacional, no contexto da educação inclusiva, deve romper com práticas 

classificatórias e excludentes, assumindo caráter formativo e processual. Nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, a avaliação desempenha papel decisivo na construção da relação da criança com a 

aprendizagem, podendo favorecer ou comprometer seu percurso escolar. 

Hoffmann (2012) defende a avaliação mediadora como prática pedagógica que acompanha o 

desenvolvimento do aluno, orienta intervenções e respeita os diferentes ritmos de aprendizagem. Para a 

autora: 

“Avaliar é acompanhar o percurso do aluno, compreendendo suas dificuldades e potencialidades, e 

não rotulá-lo a partir de resultados pontuais” (Hoffmann, 2012, p. 24). 

A avaliação inclusiva nos anos iniciais deve considerar múltiplos instrumentos, como observações, 

registros, portfólios e autoavaliações, valorizando os avanços individuais e promovendo intervenções 

pedagógicas adequadas. 

 

9 TECNOLOGIAS DIGITAIS E ASSISTIVAS NAS PRÁTICAS INCLUSIVAS 

As tecnologias digitais e assistivas ampliam significativamente as possibilidades de inclusão 

escolar, sobretudo nos anos iniciais, ao oferecer recursos que favorecem o acesso ao currículo e a 

participação dos estudantes. Softwares educativos, aplicativos interativos, leitores de tela, jogos digitais 

acessíveis e recursos multimodais constituem importantes aliados das práticas pedagógicas inclusivas. 

Kenski (2012) ressalta que o uso pedagógico das tecnologias deve estar articulado ao planejamento 

e aos objetivos de aprendizagem, evitando seu uso meramente instrumental. Nesse sentido, as tecnologias 

devem ser compreendidas como ferramentas mediadoras do processo educativo. 

“As tecnologias, quando integradas de forma crítica às práticas pedagógicas, potencializam a 

aprendizagem e ampliam as possibilidades de inclusão” (Kenski, 2012, p. 45). Nos anos iniciais, o uso de 

tecnologias favorece a ludicidade, a motivação e a personalização do ensino, respeitando as diferenças e 

promovendo a aprendizagem significativa. 

 

10 DESAFIOS PARA A EFETIVAÇÃO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

Apesar dos avanços legais e teóricos, a efetivação da educação inclusiva nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental ainda enfrenta diversos desafios. Entre eles, destacam-se a insuficiência de formação docente, 
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a precariedade de recursos materiais, a sobrecarga de trabalho dos professores e a persistência de 

concepções pedagógicas excludentes. 

Além disso, a ausência de políticas públicas articuladas e o distanciamento entre teoria e prática 

dificultam a implementação de práticas pedagógicas inclusivas de forma consistente. Segundo Mittler 

(2003), a inclusão exige mudanças profundas na cultura escolar, o que demanda tempo, investimento e 

compromisso político. 

 

11 PERSPECTIVAS FUTURAS PARA AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS 

As perspectivas futuras para a educação inclusiva nos anos iniciais apontam para a necessidade de 

fortalecimento das políticas de formação docente, ampliação dos investimentos em acessibilidade e 

consolidação de práticas pedagógicas colaborativas. A escola do século XXI deve assumir a diversidade 

como princípio estruturante, promovendo a equidade e a justiça social. 

Nesse sentido, a articulação entre escola, família e comunidade emerge como estratégia fundamental 

para a construção de práticas inclusivas mais efetivas, capazes de responder às demandas da sociedade 

contemporânea. 

 

12 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise das práticas pedagógicas inclusivas nos anos iniciais do Ensino Fundamental evidencia 

que a inclusão escolar constitui um processo complexo, que exige transformações nas concepções 

pedagógicas, nas práticas docentes e na organização escolar. A inclusão não se limita ao acesso à escola, 

mas envolve a garantia de condições reais de participação e aprendizagem para todos os estudantes. 

Conclui-se que práticas pedagógicas inclusivas demandam planejamento intencional, flexibilização 

curricular, avaliação formativa, uso de metodologias ativas e formação continuada dos professores. Nos 

anos iniciais, essas práticas assumem relevância estratégica, pois influenciam diretamente a trajetória 

escolar das crianças e a construção de uma educação mais democrática e equitativa. 

Por fim, destaca-se que a efetivação da educação inclusiva depende do compromisso coletivo da 

escola, da gestão e das políticas públicas, bem como do protagonismo docente na construção de práticas 

pedagógicas que reconheçam e valorizem a diversidade como riqueza educativa. 
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